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CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE BIOCOMBUSTÍVEIS 

 

Art. 1o Fica instituída a Política Nacional de Biocombustíveis - RenovaBio, parte 

integrante da Política Energética Nacional de que trata o art. 1o da Lei no 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, com os seguintes objetivos: 

 

I - contribuir para o atendimento aos compromissos do País no âmbito do Acordo 

de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima; 

 

II - garantir a adequada relação de eficiência energética e de redução de emissões 

de gases causadores do efeito estufa na produção, comercialização e uso de biocombustíveis, 

incluindo mecanismos de avaliação de ciclo de vida; 

 

III - promover a adequada expansão da produção e do uso de biocombustíveis 

na matriz energética nacional, com ênfase na regularidade do abastecimento de combustíveis; 

e 

 

IV - assegurar previsibilidade para a participação competitiva dos diversos 

biocombustíveis no mercado nacional de combustíveis. 

 

Art. 2o São fundamentos da Política Nacional de Biocombustíveis - RenovaBio: 

 

I - a contribuição dos biocombustíveis para a segurança do abastecimento 

nacional de combustíveis e para a promoção do desenvolvimento econômico, social e da 

preservação ambiental; 

 

II - a promoção da livre concorrência no mercado de biocombustíveis; 

 

III - a importância da agregação de valor à biomassa brasileira; e 

 

IV - o papel estratégico dos biocombustíveis na matriz energética nacional. 

 

 

Art. 3o A Política Nacional de Biocombustíveis - RenovaBio, composta por 

ações, atividades, projetos e programas, deverá viabilizar oferta de energia cada vez mais 

sustentável, competitiva e segura, observados os seguintes princípios: 

 

I - previsibilidade para a participação dos biocombustíveis, com ênfase na 

sustentabilidade dessa indústria e na segurança do abastecimento; 

 

II - proteção dos interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta de 

produtos;  

III - eficácia dos biocombustíveis em contribuir para a mitigação efetiva de 

emissões de gases causadores do efeito estufa e de poluentes locais;  

 

IV - potencial de contribuição do mercado de biocombustíveis para a geração de 

emprego, renda e para o desenvolvimento regional, bem como para promoção de cadeias de 

valor relacionadas à bioeconomia sustentável; 
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V - avanço da eficiência energética com o uso de biocombustíveis em veículos, 

máquinas e equipamentos; e 

 

VI - impulso ao desenvolvimento tecnológico e à inovação, visando a consolidar 

a base tecnológica, a aumentar a competitividade dos biocombustíveis na matriz energética 

nacional e a acelerar o desenvolvimento e a inserção comercial de biocombustíveis avançados 

e de novos biocombustíveis. 

 

Art. 4o São instrumentos da Política Nacional de Biocombustíveis - RenovaBio, 

entre outros:  

 

I - os planos nacionais de energia, de agricultura, de ciência, tecnologia, 

inovação e sobre mudança do clima e ações de política externa;  

 

II - as metas de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa na 

matriz de combustíveis de que trata o Capítulo III; 

 

III - os Créditos de Descarbonização de que trata o Capítulo V; 

 

IV - a Certificação de Biocombustíveis de que trata o Capítulo VI; 

 

V - as adições compulsórias de biocombustíveis aos combustíveis fósseis; 

 

VI - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; e 

 

VII - as ações no âmbito do Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 5o Ficam estabelecidas as seguintes definições: 

 

I - Certificação de Biocombustíveis: conjunto de procedimentos e critérios em 

um processo, no qual a Firma Inspetora avalia a conformidade da mensuração de aspectos 

relativos à produção ou à importação de biocombustíveis, em função da eficiência energética e 

das emissões de gases de efeito estufa, com base em avaliação do ciclo de vida; 

 

II - Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis: documento emitido 

exclusivamente por Firma Inspetora como resultado do processo de Certificação de 

Biocombustíveis; 

 

III - Ciclo de Vida: estágios consecutivos e encadeados de um sistema de 

produto, desde a matéria-prima ou de sua geração a partir de recursos naturais até a disposição 

final, conforme definido em regulamento; 

 

IV - Credenciamento: procedimento pelo qual se avalia, qualifica, credencia e 

registra a habilitação de uma Firma Inspetora para realizar a certificação e emitir o Certificado 

da Produção Eficiente de Biocombustíveis; 
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V - Crédito de Descarbonização - CBIO: instrumento registrado sob a forma 

escritural, para fins de comprovação da meta individual do distribuidor de combustíveis de que 

trata o art. 7o; 

 

VI -  Distribuidor de Combustíveis: agente econômico autorizado pela Agência 

Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP a exercer a atividade de 

distribuição de combustíveis, nos termos do regulamento próprio da ANP; 

 

VII - Emissor Primário: produtor ou importador de biocombustível, autorizado 

pela ANP, habilitado a solicitar a emissão de Crédito de Descarbonização em quantidade 

proporcional ao volume de biocombustível produzido ou importado e comercializado, 

relativamente à Nota de Eficiência Energético-Ambiental constante do Certificado da Produção 

Eficiente de Biocombustíveis, nos termos definidos em regulamento; 

 

VIII - Escriturador: banco ou instituição financeira, contratada pelo produtor ou 

importador de biocombustível, responsável pela emissão de Créditos de Descarbonização 

escriturais em nome do emissor primário; 

 

IX - Firma Inspetora: organismo credenciado para realizar a Certificação de 

Biocombustíveis e emitir o Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis e a Nota de 

Eficiência Energético-Ambiental; 

 

X - Importador de Biocombustível: agente econômico autorizado pela ANP a 

exercer a atividade de importação de biocombustível, nos termos do regulamento; 

 

XI - Intensidade de Carbono: relação da emissão de gases causadores de efeito 

estufa, com base em avaliação do ciclo de vida, computadas no processo produtivo do 

combustível, por unidade de energia.  

 

XII - Meta de Descarbonização: meta fixada para assegurar menor intensidade 

de carbono na matriz nacional de combustíveis; 

 

XIII - Nota de Eficiência Energético-Ambiental: valor atribuído no Certificado 

da Produção Eficiente de Biocombustíveis, individualmente por emissor primário, que 

representa a diferença entre a intensidade de carbono de seu combustível fóssil substituto e sua 

intensidade de carbono estabelecida no processo de certificação; 

 

XIV - Produtor de Biocombustível: agente econômico, nos termos do art. 68-A 

da Lei no 9.478, de 1997, autorizado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis - ANP a exercer a atividade de produção de biocombustível, nos termos do 

regulamento próprio da ANP; e 

 

XV - Sistema de Produto: coleção de processos unitários, com fluxos 

elementares e de produtos, que realizam uma ou mais funções definidas e que modela o ciclo 

de vida de um produto. 

 

 

 

 

 



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9086/2017 

CAPÍTULO III 

DAS METAS DE REDUÇÃO DE EMISSÕES NA MATRIZ DE COMBUSTÍVEIS 

 

Art. 6o As metas compulsórias anuais de redução de emissões de gases 

causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis serão definidas em 

regulamento, considerada a melhoria da intensidade de carbono da matriz brasileira de 

combustíveis ao longo do tempo, para um período mínimo de dez anos, observados: 

 

I - a proteção dos interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta de 

combustíveis; 

 

II - a disponibilidade de oferta de biocombustíveis por produtores e importadores 

detentores do Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis; 

 

III - a contribuição dos biocombustíveis para a melhoria da qualidade do ar e da 

saúde e para a segurança do abastecimento nacional de combustíveis, inclusive seus reflexos 

positivos na infraestrutura logística e transporte de combustíveis, na balança comercial, na 

geração de emprego, renda e investimentos; 

 

IV - a valorização dos recursos energéticos; 

 

V - a evolução do consumo nacional de combustíveis e das importações;  

 

VI - os compromissos internacionais de redução de emissões de gases causadores 

do efeito estufa assumidos pelo Brasil e ações setoriais no âmbito desses compromissos; e 

 

VII - o impacto de preços de combustíveis em índices de inflação. 

 

Parágrafo único. A definição das metas compulsórias anuais deverá contemplar, 

entre outras medidas: 

 

I - a adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel vendido ao consumidor final, 

em qualquer parte do território nacional, observados os seguintes percentuais mínimos, em 

volume: 

 

a) 15%, até 1º de janeiro de 2022; e 

 

b) 20%, até 1º de janeiro de 2030; 

 

II - a adição obrigatória de etanol anidro à gasolina vendida ao consumidor final, 

em qualquer parte do território nacional, nos seguintes percentuais mínimos, em volume: 

 

a) 30%, até 1º de janeiro de 2022; e 

 

b) 40%, até 1º de janeiro de 2030; 

 

III - a participação de etanol total na matriz de combustíveis para veículos leves, 

inclusive considerando os automóveis com motorização elétrica, observados os seguintes 

percentuais mínimos, em conteúdo energético: 
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a) 40%, até 1º de janeiro de 2022; e 

 

b) 55%, até 1º de janeiro de 2030; 

 

IV - a participação de bioquerosene no querosene de aviação comercializado em 

território nacional, observados os seguintes percentuais mínimos, em volume: 

 

a) 5%, até 1º de janeiro de 2025; e 

 

b) 10%, até 1º de janeiro de 2030. 

 

V - a participação de biometano (biogás purificado) no gás natural de origem 

fóssil comercializado em território nacional, observados os seguintes percentuais mínimos, em 

volume: 

 

a) 5%, até 1º de janeiro de 2025; e 

 

b) 10%, até 1º de janeiro de 2030. 

 

Art. 7o A meta compulsória anual de que trata o art. 6o  será desdobrada, para 

cada ano corrente, em metas individuais, aplicadas a todos os distribuidores de combustíveis, 

proporcionais à sua respectiva participação de mercado na comercialização de combustíveis 

fósseis no ano anterior. 

 

§ 1o As metas individuais de cada distribuidor de combustíveis deverão ser 

tornadas públicas, preferencialmente por meio eletrônico. 

 

§ 2o A comprovação de atendimento à meta individual, por cada distribuidor de 

combustíveis, será realizada a partir da quantidade de Créditos de Descarbonização em sua 

propriedade, na data definida em regulamento. 

 

§ 3o Cada distribuidor de combustíveis comprovará ter alcançado sua meta 

individual de acordo com sua estratégia, sem prejuízo às adições volumétricas previstas em lei 

específica, como de etanol à gasolina e de biodiesel ao óleo diesel.  

 

§ 4o Até 15% (quinze por cento) da meta individual de um ano poderá ser 

comprovada pelo distribuidor de combustíveis no ano subsequente, desde que tenha 

comprovado cumprimento integral da meta no ano anterior. 

 

Art. 8o A meta individual do distribuidor de combustíveis, conforme limites e 

diretrizes estabelecidos em regulamento, poderá ser reduzida proporcionalmente ao volume de: 

 

I - biocombustíveis adquiridos a partir de: 

 

a) contratos de fornecimento com prazo superior a um ano, firmado com 

produtor de biocombustível detentor do Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis;  

 

b) de produtores de biocombustíveis instalados nas áreas da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, da Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia – SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste – SUDECO; 
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II - combustíveis fósseis adquiridos a partir de produtores instalados no País, em 

função da sua redução de emissões de gases causadores do efeito estufa, por unidade produtora, 

com base na avaliação de ciclo de vida, em relação aos produtos importados. 

 

Art. 9o O não atendimento à meta individual sujeitará o distribuidor de 

combustíveis à multa, proporcional à quantidade de CBIO que deixou de ser comprovada, sem 

prejuízo de demais sanções administrativas e pecuniárias previstas nesta lei e na Lei nº 9.847, 

de 26 de outubro de 1999, e de outras de natureza civil e penal cabíveis. 

 

Parágrafo único. A multa a que se refere o caput poderá variar, nos termos de 

regulamento, entre R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 

reais).  

 

Art. 10. Será anualmente publicado o percentual de atendimento à meta 

individual por cada distribuidor de combustíveis e, quando for o caso, as respectivas sanções 

administrativas e pecuniárias aplicadas. 

  

 

CAPÍTULO IV 

DO MONITORAMENTO DE BIOCOMBUSTÍVEIS E COMBUSTÍVEIS 

 

Art. 11. O monitoramento do abastecimento nacional de biocombustíveis será 

realizado nos termos de regulamento, servindo de base para a definição: 

 

I - das metas compulsórias anuais de redução de emissões de gases causadores 

do efeito estufa para a comercialização de combustíveis, nos termos do art. 6º, e os respectivos 

intervalos de tolerância; 

 

II - dos critérios, diretrizes e parâmetros para o credenciamento de firmas 

inspetoras e a Certificação de Biocombustíveis; e 

 

III - dos requisitos para regulação técnica e econômica do CBIO. 

 

Art. 12. Previamente à sua aprovação, as metas compulsórias a que se refere o 

art. 11, I, deverão ser submetidas à consulta pública. 

 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRÉDITOS DE DESCARBONIZAÇÃO 

 

Art. 13. A emissão primária de Créditos de Descarbonização será efetuada, sob 

a forma escritural, nos livros ou registros do escriturador, mediante solicitação do emissor 

primário, em quantidade proporcional ao volume de biocombustível produzido, importado e 

comercializado.  

 

§ 1o A definição da quantidade de Créditos de Descarbonização a serem emitidos 

considerará o volume de biocombustível produzido, importado e comercializado pelo emissor 

primário, observada a respectiva Nota de Eficiência Energético-Ambiental constante do 

Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis do emissor primário.  



8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9086/2017 

 

§ 2o A solicitação de que trata o caput deverá ser efetuada em até sessenta dias, 

pelo emissor primário, da nota fiscal de compra e venda do biocombustível, extinguindo-se, 

para todos os efeitos, o direito de emissão de Crédito de Descarbonização após esse período. 

 

Art. 14. O Crédito de Descarbonização deve conter as seguintes informações: 

 

I - denominação “Crédito de Descarbonização - CBIO”; 

 

II - número de controle; 

 

III - data de emissão do Crédito de Descarbonização; 

 

IV - identificação, qualificação e endereços das empresas destacadas na nota 

fiscal de compra e venda do biocombustível que servirão de lastro ao Crédito de 

Descarbonização; 

 

V - data de emissão da nota fiscal que servirá de lastro ao Crédito de 

Descarbonização; 

 

VI - descrição e código do produto constantes da nota fiscal, que servirá de lastro 

ao Crédito de Descarbonização; e 

 

VII - peso bruto e volume comercializado constantes da nota fiscal, que servirá 

de lastro ao Crédito de Descarbonização. 

 

Art. 15. O Crédito de Descarbonização somente cabe ser negociado em mercados 

organizados, inclusive em leilões, sendo o escriturador responsável pela manutenção do registro 

da cadeia de negócios ocorridos no período em que os títulos estiverem registrados. 

 

Art. 16. Todo Crédito de Descarbonização terá vencimento: 

 

I - automático, até o último dia útil do terceiro ano posterior ao ano de emissão 

do Crédito de Descarbonização; ou 

 

II - no ato da comprovação, pelo distribuidor de combustíveis, do atendimento a 

sua meta individual.  

 

Art. 17. Regulamento disporá sobre a emissão, a distribuição, a intermediação, 

a custódia, a negociação e demais aspectos relacionados aos Créditos de Descarbonização.  

 

 

CAPÍTULO VI 

DA CERTIFICAÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS 

 

Art. 18. A certificação da produção ou importação eficiente de biocombustíveis, 

para os fins desta lei, terá como prioridade o aumento da eficiência, com base em avaliação do 

ciclo de vida, em termos de conteúdo energético com menor emissão de gases de efeito estufa 

em comparação às emissões auferidas pelo combustível fóssil. 
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Parágrafo único. Regulamento estabelecerá os critérios, procedimentos e 

responsabilidades para concessão, renovação, suspensão e cancelamento do Certificado da 

Produção Eficiente de Biocombustíveis. 

 

Art. 19. O Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis será concedido 

ao produtor ou ao importador de biocombustível que atender individualmente aos parâmetros 

definidos em regulamento.  

 

§1° O Certificado de que trata o caput terá validade de até quatro anos, renovável 

sucessivamente por igual período. 

 

§2° O Certificado do Importador deve ser emitido para cada operação de 

importação, comprovando que a origem do produto importado, em sua totalidade, atende aos 

critérios de certificação. 

 

Art. 20. Para a emissão do Certificado da Produção Eficiente de 

Biocombustíveis, poderão ser exigidas garantias, seguro e capital mínimo integralizado, para o 

fiel cumprimento de suas obrigações. 

 

Art. 21. O Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis incluirá 

expressamente a Nota de Eficiência Energético-Ambiental do emissor primário. 

 

Art. 22. No âmbito do credenciamento de Firma Inspetora referente à 

certificação da produção ou importação eficiente de biocombustíveis, cabe ao órgão 

competente, nos termos de regulamento: 

 

I - estabelecer os procedimentos e responsabilidades para o credenciamento da 

Firma Inspetora; 

 

II - proceder ao credenciamento, por ato administrativo próprio, ou, mediante 

instrumento específico, com órgãos da administração pública direta e indireta da União;  

III - manter atualizado na internet a relação das Firmas Inspetoras credenciadas; 

 

IV - fiscalizar as Firmas Inspetoras credenciadas e aplicar as sanções 

administrativas e pecuniárias, quanto ao cumprimento dos requisitos previstos nesta lei e atos 

relacionados; 

 

V - solicitar dados e informações das Firmas Inspetoras e estabelecer prazos de 

atendimento, para fins de avaliação, monitoramento e fiscalização; e 

 

VI - auditar o processo de emissão ou de renovação do Certificado da Produção 

Eficiente de Biocombustíveis. 

 

Parágrafo único. Anualmente, será publicado na internet relatório com o 

resultado das ações de fiscalização e as eventuais sanções administrativas e pecuniárias 

aplicadas às Firmas Inspetoras. 

 

Art. 23. No âmbito da certificação da produção ou importação eficiente de 

biocombustíveis, será realizada, nos termos de regulamento, fiscalização da movimentação de 
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combustíveis comercializados de forma a verificar sua adequação com os Créditos de 

Descarbonização emitidos e o cumprimento das metas individuais compulsórias. 

 

§ 1o Para atendimento ao disposto no caput, serão requisitados dados e 

informações dos produtores de biocombustíveis, dos importadores de biocombustíveis e dos 

distribuidores de combustíveis, sem prejuízo de outras ações de monitoramento e fiscalização 

definidas na Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e na Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999. 

 

§ 2o Será publicada na internet lista atualizada dos Certificados da Produção ou 

Importação Eficiente de Biocombustíveis emitidos, renovados, suspensos, cancelados ou 

expirados, em base mensal, com informações do produtor ou do importador de biocombustível, 

da Nota de Eficiência Energético-Ambiental, da validade do certificado, do volume produzido 

e do volume comercializado, sem prejuízo de demais dados previstos no regulamento. 

 

§ 3o O acesso à base de dados das Notas Fiscais Eletrônicas e à base de dados 

eletrônica de comercialização, importação e de exportação de combustíveis fósseis e 

biocombustíveis será assegurado nos termos de regulamento. 

  

Art. 24. Previamente à emissão ou à renovação do Certificado da Produção 

Eficiente de Biocombustíveis, a Firma Inspetora submeterá à consulta pública, por no mínimo 

trinta dias, proposta de certificação, com indicação expressa da proposição da Nota de 

Eficiência Energético-Ambiental a ser atribuída, cabendo-lhe dar ampla divulgação ao 

processo.  

 

§ 1o A proposta de certificação incluirá os valores e os dados utilizados para a 

proposição da Nota de Eficiência Energético-Ambiental. 

 

§ 2o As sugestões e os comentários apresentados durante a consulta pública serão 

considerados pela Firma Inspetora: 

 

I - incorporando ao processo aqueles que forem pertinentes; e 

 

II - recusando motivadamente os demais.  

 

§ 3o Firma Inspetora deverá dar ciência aos órgãos federais competentes acerca 

do resultado da consulta pública, que incluirá as sugestões, os comentários apresentados e sua 

avaliação respectiva.  

 

§ 4o  É assegurado, mediante prévia solicitação, amplo acesso à integralidade do 

processo de certificação. 

 

Art. 25. Durante o período de suspensão ou de cancelamento do Certificado da 

Produção Eficiente de Biocombustíveis, a quantidade de biocombustível produzido, importado, 

comercializado, negociado, despachado ou entregue não surtirá efeito para fins de emissão de 

Créditos de Descarbonização. 

 

Art. 26. O produtor ou o importador de biocombustível terá seis meses para 

iniciar outro processo de certificação e concluir a obtenção de novo Certificado da Produção 

Eficiente de Biocombustíveis, nos seguintes casos: 
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I - cancelamento ou revogação do registro da Firma Inspetora; ou 

 

II - extinção empresarial da Firma Inspetora, independentemente da razão. 

 

Parágrafo único. A inobservância do prazo a que se refere o caput implicará o 

cancelamento imediato do certificado vigente. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 27. As metas compulsórias a que se refere o art.11, I, entrarão em vigor em 

até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da promulgação desta lei. 

 

Art. 28. Na comercialização de biodiesel por meio de leilões públicos, poderão 

ser estabelecidos mecanismos e metas para assegurar a participação prioritária de produtores de 

biodiesel de pequeno porte. 

 

Parágrafo único. Regulamento estabelecerá a definição de produtores de 

biodiesel de pequeno porte. 

 

Art. 29. Os infratores às disposições desta Lei e demais normas pertinentes 

ficarão sujeitos, nos termos de regulamento, às sanções administrativas e pecuniárias previstas 

na Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, sem prejuízo de outras de natureza civil e penal 

cabíveis. 

 

Art. 30. A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

“Art. 68-A. As atividades econômicas da indústria de 

biocombustíveis serão exercidas por pessoas jurídicas constituídas sob as leis 

brasileiras com sede e administração no País.  

 

§ 1o As atividades a que se refere o caput serão exercidas em 

regime de livre iniciativa e ampla concorrência, nos termos da lei. 

 

§ 2o Não são sujeitas à regulação e à autorização, nos termos desta 

lei, a produção agrícola, a fabricação de produtos agropecuários e alimentícios, 

além da geração de energia elétrica, quando vinculadas a estabelecimento 

voltado à produção de biocombustível. 

 

§ 3o A unidade produtora de biocombustível que produzir ou 

comercializar energia elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos 

estabelecidos pelos órgãos e entidades competentes.” (NR) 

 

Art. 31. Será aplicado um bônus sobre a Nota de Eficiência Energético-

Ambiental do produtor ou do importador de biocombustível cuja certificação de 

biocombustíveis comprove a emissão negativa de gases causadores do efeito estufa, no ciclo de 

vida, em relação ao seu substituto de origem fóssil. 
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Art. 32. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

   O Brasil é o segundo maior produtor mundial de biocombustíveis, 

gerando 27 bilhões de litros de etanol e 4,2 bilhões de litros de biodiesel em 2017. O etanol é 

utilizado em mistura com a gasolina na proporção de 27% em volume em todo o país, e como 

combustível único na forma de etanol hidratado pela frota flex, que representa mais de 65% da 

frota atual de veículos leves. O biodiesel é adicionado ao diesel fóssil na proporção de 8%, e já 

foi aprovada elevação dessa mistura para 10% a partir de março de 2018. Existe ainda um 

potencial considerável de crescimento da produção de biocombustíveis não apenas através do 

etanol e do biodiesel, mas também através do biogás e do biometano (biogás purificado) e do 

bioquerosene. O biogás/biometano tem um potencial atual de no mínimo 71 milhões de metros 

cúbicos por dia, o que representa 24% do atual consumo total de energia elétrica, 44% do 

consumo de diesel, e 73% do consumo de gás natural fóssil. No caso do bioquerosene, 

considerando que o Brasil é signatário do acordo CORSIA, em poucos anos será necessária a 

utilização de volumes elevados de bioquerosene para a neutralização parcial de emissões de 

gases do efeito estufa na aviação comercial brasileira. 

   Apesar desta posição de destaque, ainda não foram criadas as bases para 

o desenvolvimento sustentado dessa atividade. Investimentos para a expansão da produção de 

biocombustíveis encontram-se paralisados pela falta de objetivos claros sobre a sua participação 

na matriz de combustíveis, e o reconhecimento de suas vantagens ambientais e de promoção de 

desenvolvimento sustentável. 

   Os biocombustíveis utilizados no setor de energia para transporte e para 

a geração de eletricidade representam uma das opções mais interessantes do ponto de vista 

energético, econômico e ambiental para a redução do consumo energético e da emissão de gases 

do efeito estufa. Estudos desenvolvidos no Brasil pela AEA (Associação Brasileira de 

Engenharia Automotiva), indicam que biocombustíveis utilizados na frota atual não-otimizada 

apresentam uma emissão total de gases do efeito estufa (GEE) inferior à dos veículos elétricos 

europeus a bateria, tanto aqueles que começam a entrar em uso atualmente, quantos os 

projetados até 2040. O aproveitamento de biocombustíveis em veículos equipados com motores 

de combustão interna otimizados, os híbridos e os movidos a células a combustível poderão 

reduzir ainda mais o consumo energético e a emissão de GEEs relacionados ao uso de 

biocombustíveis. Ainda se utiliza um volume considerável de combustíveis fósseis para a 

geração elétrica, na forma de diesel e gás natural, a custos extremamente elevados para a nossa 

economia, enquanto poderia estar sendo estimulada a geração distribuída de eletricidade a partir 

de resíduos de biomassa, como o bagaço e a palha de cana-de-açúcar, e do aproveitamento de 

resíduos agroindustriais, resíduos sólidos urbanos, e agricultura energética para a produção de 

biogás.  

   O Brasil assumiu compromissos ambiciosos de redução de emissão de 

GEEs através do Acordo do Clima, assinado em Paris. Também se comprometeu a uma meta 

vinculante de redução de 37% sobre a base de 2005 até 2025, e a uma meta indicativa de redução 

de 43%, até 2030. No mundo, a energia para transporte representa 23% das emissões totais de 
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GEEs, em gramas de CO2 equivalente. No Brasil, entretanto, a energia para transporte 

representa 43% das emissões totais de GEEs, embora já se utilize biocombustíveis no País. 

Dificilmente poderão ser cumpridos os compromissos assumidos no Acordo do Clima sem a 

ampliação do uso racional e econômico de biocombustíveis. 

   Além do objetivo de caráter ambiental, há a necessidade de se garantir o 

adequado abastecimento do mercado doméstico, a segurança energética, e a promoção de 

desenvolvimento econômico em bases sustentáveis. Caso não sejam criadas condições para 

uma retomada de investimentos no setor de biocombustíveis, o Brasil estará condenado a se 

transformar em importador estrutural e crescente de combustíveis. 

   Nos primeiros 10 meses de 2017, a importação de gasolina atingiu 3,92 

bilhões de litros, contra 2,91 bilhões de litros em todo o ano de 2016. No caso do diesel, nos 

primeiros 10 meses de 2017, a importação foi de 10,42 bilhões de litros, contra 7,45 bilhões de 

litros em todo o ano de 2016. A desejada e necessária retomada do crescimento econômico, 

aliada à falta de investimentos em refino de petróleo e em expansão da produção de 

biocombustíveis, faz com que cenários à frente indiquem crescente e insuportável dependência, 

em termos logísticos e econômicos, por importação de combustíveis. 

   Torna-se urgente o estabelecimento de regras que confiram 

previsibilidade, e ao mesmo tempo induzam investimentos privados, na direção do aumento de 

eficiência na produção e no uso de biocombustíveis. Esta indução pode ocorrer sem a 

necessidade de serem estabelecidos subsídios, e sem a criação ou a majoração de tributos. Basta 

que se reconheça a capacidade de cada biocombustível promover a continuada descarbonização 

de nossa matriz energética. 

   A proposta legislativa aqui apresentada não define a priori campeões, ou 

opções tecnológicas, mas visa criar um mecanismo de mercado que induza os agentes privados 

na direção do aproveitamento cada vez mais intensivo do potencial da bioenergia nas suas 

diferentes formas. Este mecanismo está baseado na criação de um processo de certificação 

voluntária dos produtores de biocombustíveis que reconheça e premie a eficiência energética e 

ambiental na oferta de combustíveis renováveis. 

   Este reconhecimento deve levar em conta o conceito do ciclo de vida, ou 

o conceito do “poço ou do campo-à-roda”, levando em conta o impacto integral da produção 

dos biocombustíveis comparativamente à dos combustíveis fósseis que substituem, e não o 

conceito parcial conhecido como “tanque-à-roda.”  

   A proposta legislativa que ora é submetida à avaliação dos nobres 

Deputados pretende que a certificação propicie ao produtor de biocombustível a emissão de um 

ativo, na forma de Crédito de Descarbonização, a ser negociado em bolsa, em condição de livre 

mercado, conferindo transparência e equidade a todos os agentes envolvidos. A essa 

certificação estará aliado o estabelecimento de metas de redução de emissão de GEEs através 

de combustíveis a serem cumpridas pelas empresas distribuidoras, que a cada ano deverão 

comprovar o atingimento de suas metas individuais com a aquisição de créditos de 

descarbonização.  
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   Este aproveitamento irá promover aumento de eficiência e de 

produtividade na produção de biocombustíveis. Isso reduzirá custos e, consequentemente, de 

preços aos consumidores. Assim, os biocombustíveis serão crescentemente competitivos e, 

portanto, menos dependentes de instrumentos de política fiscal para a sua viabilização. 

   A definição de uma meta de descarbonização para o setor de 

combustíveis, e a certificação dos produtores segundo critérios internacionalmente aceitos e 

reconhecidos, será medida apta a transformar e modernizar definitivamente esse importante 

setor da economia e da geração de energia, criando as bases para o seu crescimento sustentado, 

com equidade, privilegiando o interesse do consumidor e da sociedade. 

DEPUTADO EVANDRO GUSSI 

(PV-SP) 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 
 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 

atividades relativas ao monopólio do petróleo, 

institui o Conselho Nacional de Política 

Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 

dá outras providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA ENERGÉTICA NACIONAL 

 

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia 

visarão aos seguintes objetivos:  

I - preservar o interesse nacional;  

II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os 

recursos energéticos;  

III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos 

produtos;  

IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;  

V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, 

nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal;  

VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;  

VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica 

nas diversas regiões do País;  

VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico 

dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;  

IX - promover a livre concorrência;  
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X - atrair investimentos na produção de energia;  

XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.  

XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 

biocombustíveis na matriz energética nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097, de 

13/1/2005) 

XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, 

de 16/9/2011) 

XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos 

da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à 

fonte hidráulica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de 

biocombustíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de 

biocombustíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia renovável; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos 

setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA 

 

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE, vinculado 

à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a 

atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas 

destinadas a:  

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 

conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto na legislação 

aplicável;  

II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de insumos 

energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas 

específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios;  

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas regiões do 

País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis;  

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 

natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia 

eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.097, de 13/1/2005) 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às 

necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e 

condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 

que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011)  

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à demanda 

nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto prazos, 

podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e implantação, tendo 

em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais projetos venham 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535383&seqTexto=23562&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em 

processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios 

específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e 

externos. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.909, de 4/3/2009) 

VIII - definir os blocos a serem objeto de concessão ou partilha de produção;  

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010) 

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e tecnológico 

da indústria de petróleo, de gás natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, 

bem como da sua cadeia de suprimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010, e 

com nova redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 

12.490, de 16/9/2011) 

X - induzir o incremento dos índices mínimos de conteúdo local de bens e serviços, 

a serem observados em licitações e contratos de concessão e de partilha de produção, observado 

o disposto no inciso IX; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.351, de 22/12/2010) 

XI - definir diretrizes para comercialização e uso de biodiesel e estabelecer, em 

caráter autorizativo, quantidade superior ao percentual de adição obrigatória fixado em lei 

específica; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 647, de 28/5/2014,  convertida na Lei 

nº 13.033, de 24/9/2014) 

XII - estabelecer os parâmetros técnicos e econômicos das licitações de concessões 

de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, de que trata o art. 8º da Lei nº 12.783, 

de 11 de janeiro de 2013; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 688, de 18/8/2015, 

convertida na Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

XIII - definir a estratégia e a política de desenvolvimento tecnológico do setor de 

energia elétrica. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.203, 8/12/2015) 

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico dos 

órgãos reguladores do setor energético.  

§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que 

determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX-A 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE BIOCOMBUSTÍVEIS 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

 

Art. 68-A. Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob as leis 

brasileiras com sede e administração no País poderá obter autorização da ANP para exercer as 

atividades econômicas da indústria de biocombustíveis.  

§ 1º As autorizações de que trata o caput destinam-se a permitir a exploração das 

atividades econômicas em regime de livre iniciativa e ampla competição, nos termos da 

legislação específica.  

§ 2º A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, pelo 

interessado, quando couber, das condições previstas em lei específica, além das seguintes, 

conforme regulamento:  

I - estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração no País;  

II - estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bem como 

demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP;  

III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às normas e aos 

padrões técnicos aplicáveis à atividade;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531234&seqTexto=13047&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=586820&seqTexto=110457&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacaooriginal-131105-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-532-28-abril-2011-610585-publicacaooriginal-132348-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12351-22-dezembro-2010-609797-publicacao-131105-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2014/medidaprovisoria-647-28-maio-2014-778808-publicacaooriginal-144227-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13033-24-setembro-2014-779372-publicacaooriginal-145039-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13033-24-setembro-2014-779372-publicacaooriginal-145039-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2015/medidaprovisoria-688-18-agosto-2015-781383-publicacaooriginal-147819-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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IV - apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, expedida 

pelo órgão competente;  

V - apresentar projeto de controle de segurança das instalações aprovado pelo órgão 

competente;  

VI - deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de financiamento 

suficientes para o empreendimento.  

§ 3º A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do próprio 

interessado ou por ocasião do cometimento de infrações passíveis de punição com essa 

penalidade, conforme previsto em lei.  

§ 4º A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido na forma 

do regulamento.  

§ 5º A autorização não poderá ser concedida se o interessado, nos 5 (cinco) anos 

anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade regulamentada pela 

ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo administrativo com decisão 

definitiva.  

§ 6º Não são sujeitas à regulação e à autorização pela ANP a produção agrícola, a 

fabricação de produtos agropecuários e alimentícios e a geração de energia elétrica, quando 

vinculadas ao estabelecimento no qual se construirá, modificará ou ampliará a unidade de 

produção de biocombustível.  

§ 7º A unidade produtora de biocombustível que produzir ou comercializar energia 

elétrica deverá atender às normas e aos regulamentos estabelecidos pelos órgãos e entidades 

competentes.  

§ 8º São condicionadas à prévia aprovação da ANP a modificação ou a ampliação 

de instalação relativas ao exercício das atividades econômicas da indústria de biocombustíveis. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Seção I 

Do Período de Transição 

 

Art. 69. Durante o período de transcrição, que se estenderá, no máximo, até o dia 

31 de dezembro de 2001, os reajustes e revisões de preços dos derivados básicos de petróleo e 

gás natural, praticados pelas unidades produtoras ou de processamento, serão efetuados 

segundo diretrizes e parâmetros específicos estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministro de 

Estado da Fazenda e de Minas e Energia. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.990 de 

21/7/2000) (Vide art. 7º da Lei nº 10.453, de 13/5/2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 9.073, DE 5 DE JUNHO DE 2017 
 

Promulga o Acordo de Paris sob a Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima, celebrado em Paris, em 12 de dezembro 

de 2015, e firmado em Nova Iorque, em 22 de 

abril de 2016. 

 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=359791&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=359791&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=452545&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e 

 

Considerando que a República Federativa do Brasil celebrou o Acordo de Paris sob 

a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em Paris, em 12 de 

dezembro de 2015, e o firmou em Nova Iorque, em 22 de abril de 2016; 

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo, por meio do Decreto 

Legislativo nº 140, de 16 de agosto de 2016; e 

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou, junto ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas, em 21 de setembro de 2016, o instrumento de ratificação do Acordo, e que este 

entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 4 de 

novembro de 2016; 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima, celebrado em Paris, em 12 de dezembro de 2015, e firmado 

em Nova Iorque, em 22 de abril de 2016, anexo a este Decreto.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 

em revisão do Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 5 de junho de 2017; 196º da Independência e 129º da República 

MICHEL TEMER  

Aloysio Nunes Ferreira Filho  

José Sarney Filho 

 

ACORDO DE PARIS 

 

As Partes deste Acordo, 

 

Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

doravante denominada "Convenção", 

 

De acordo com a Plataforma de Durban para Ação Fortalecida instituída pela 

decisão 1/CP.17 da Conferência das Partes da Convenção, em sua décima sétima sessão, 

 

Procurando atingir o objetivo da Convenção e guiadas por seus princípios, 

incluindo o princípio de equidade e responsabilidades comuns porém diferenciadas e 

respectivas capacidades, à luz das diferentes circunstâncias nacionais, 

 

Reconhecendo a necessidade de uma resposta eficaz e progressiva à ameaça 

urgente da mudança do clima com base no melhor conhecimento científico disponível, 

 

Reconhecendo, igualmente, as necessidades específicas e as circunstâncias 
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especiais das Partes países em desenvolvimento, em especial aquelas particularmente 

vulneráveis aos efeitos negativos da mudança do clima, conforme previsto na Convenção, 

 

Tendo pleno conhecimento das necessidades específicas e das situações especiais 

dos países de menor desenvolvimento relativo no que diz respeito a financiamento e 

transferência de tecnologia, 

 

Reconhecendo que Partes poderão ser afetadas não só pela mudança do clima, mas 

também pelas repercussões das medidas adotadas para enfrentá-la, 

 

Enfatizando a relação intrínseca entre as ações, as respostas e os impactos da 

mudança do clima e o acesso equitativo ao desenvolvimento sustentável e à erradicação da 

pobreza, 

 

Reconhecendo a prioridade fundamental de salvaguardar a segurança alimentar e 

erradicar a fome, bem como as vulnerabilidades particulares dos sistemas de produção de 

alimentos aos impactos negativos da mudança do clima, 

 

Tendo em conta os imperativos de uma transição justa da força de trabalho e a 

criação de trabalho decente e empregos de qualidade, de acordo com as prioridades de 

desenvolvimento nacionalmente definidas, 

 

Reconhecendo que a mudança do clima é uma preocupação comum da 

humanidade, as Partes deverão, ao adotar medidas para enfrentar a mudança do clima, respeitar, 

promover e considerar suas respectivas obrigações em matéria de direitos humanos, direito à 

saúde, direitos dos povos indígenas, comunidades locais, migrantes, crianças, pessoas com 

deficiência e pessoas em situação de vulnerabilidade e o direito ao desenvolvimento, bem como 

a igualdade de gênero, o empoderamento das mulheres e a equidade intergeracional, 

 

Reconhecendo a importância da conservação e fortalecimento, conforme o caso, 

de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa previstos na Convenção, 

 

Observando a importância de assegurar a integridade de todos os ecossistemas, 

incluindo os oceanos, e a proteção da biodiversidade, reconhecida por algumas culturas como 

Mãe Terra, e observando a importância para alguns do conceito de "justiça climática", ao adotar 

medidas para enfrentar a mudança do clima, 

      

Afirmando a importância da educação, do treinamento, da conscientização 

pública, da participação pública, do acesso público à informação e da cooperação em todos os 

níveis nas matérias contempladas neste Acordo, 

 

Reconhecendo a importância do engajamento de todos os níveis de governo e 

diferentes atores, de acordo com as respectivas legislações nacionais das Partes, no combate à 

mudança do clima, 

 

Reconhecendo, ainda, que a adoção de estilos de vida sustentáveis e padrões 

sustentáveis de consumo e produção, com as Partes países desenvolvidos tomando a iniciativa, 

desempenha um papel importante no combate à mudança do clima, 

 

Convieram no seguinte: 
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Artigo 1º 

Para os efeitos deste Acordo, aplicar-se-ão as definições contidas no Artigo 1º da 

Convenção. Adicionalmente: 

(a) "Convenção" significa a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima, adotada em Nova York em 9 de maio de 1992.  

(b) "Conferência das Partes" significa a Conferência das Partes da Convenção.  

(c) "Parte" significa uma Parte deste Acordo. 

 

Artigo 2º 

1. Este Acordo, ao reforçar a implementação da Convenção, incluindo seu objetivo, 

visa fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima, no contexto do 

desenvolvimento sustentável e dos esforços de erradicação da pobreza, incluindo: 

(a) Manter o aumento da temperatura média global bem abaixo de 2°C em relação 

aos níveis pré-industriais, e envidar esforços para limitar esse aumento da temperatura a 1,5°C 

em relação aos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso reduziria significativamente os 

riscos e os impactos da mudança do clima;  

(b) Aumentar a capacidade de adaptação aos impactos negativos da mudança do 

clima e promover a resiliência à mudança do clima e um desenvolvimento de baixa emissão de 

gases de efeito estufa, de uma maneira que não ameace a produção de alimentos; e  

(c) Tornar os fluxos financeiros compatíveis com uma trajetória rumo a um 

desenvolvimento de baixa emissão de gases de efeito estufa e resiliente à mudança do clima. 

2. Este Acordo será implementado de modo a refletir equidade e o princípio das 

responsabilidades comuns porém diferenciadas e respectivas capacidades, à luz das diferentes 

circunstâncias nacionais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 9.847, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999 

 

Dispõe sobre a fiscalização das atividades 

relativas ao abastecimento nacional de 

combustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, estabelece sanções 

administrativas e dá outras providências.  
 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

1.883-17, de 1999, que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, e eu, ANTÔNIO CARLOS 

MAGALHÃES, PRESIDENTE, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A fiscalização das atividades relativas às indústrias do petróleo e dos 

biocombustíveis e ao abastecimento nacional de combustíveis, bem como do adequado 

funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e do cumprimento do Plano 

Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

ou, mediante convênios por ela celebrados, por órgãos da administração pública direta e indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011)  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12490-16-setembro-2011-611479-publicacaooriginal-133650-pl.html
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§ 1º O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública 

e abrange as seguintes atividades: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.097, de 13/1/2005) 

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 

processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, 

comercialização, avaliação de conformidade e certificação do petróleo, gás natural e seus 

derivados; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097, de 13/1/2005) 

II - produção, importação, exportação, transporte, transferência, armazenagem, 

estocagem, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis, assim como avaliação 

de conformidade e certificação de sua qualidade; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097, de 

13/1/2005, e com nova redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida 

na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

III - (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097, de 13/1/2005, e revogado pela Medida 

Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 2º A fiscalização abrange, também, a construção e operação de instalações e 

equipamentos relativos ao exercício das atividades referidas no parágrafo anterior.  

§ 3º A regulação e a fiscalização por parte da ANP abrangem também as atividades 

de produção, armazenagem, estocagem, comercialização, distribuição, revenda, importação e 

exportação de produtos que possam ser usados, direta ou indiretamente, para adulterar ou alterar 

a qualidade de combustíveis, aplicando-se as sanções administrativas previstas nesta Lei, sem 

prejuízo das demais de natureza civil e penal cabíveis. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

§ 4º Para o efeito do disposto no § 3º, a ANP poderá estabelecer os termos e 

condições de marcação dos produtos para sua identificação e exigir o envio de informações 

relativas à produção, à importação, à exportação, à comercialização, à qualidade, à 

movimentação e à estocagem deles. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 532, de 

28/4/2011, com redação dada pela Lei nº 12.490, de 16/9/2011) 

 

Art. 2º Os infratores das disposições desta Lei e demais normas pertinentes ao 

exercício de atividades relativas à indústria do petróleo, à indústria de biocombustíveis, ao 

abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e 

ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis ficarão sujeitos às seguintes sanções 

administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal cabíveis: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 532, de 28/4/2011, convertida na Lei nº 12.490, de 

16/9/2011)  

I - multa;  

II - apreensão de bens e produtos;  

III - perdimento de produtos apreendidos;  

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP;  

V - suspensão de fornecimento de produtos;  

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento 

ou instalação;  

VII - cancelamento de registro de estabelecimento ou instalação;  

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade.  

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas 

cumulativamente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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